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na forma do regulamento próprio.
Vigência: o presente instrumento vigerá por prazo 
indeterminado e teve a sua expressa autorização 
a partir da emissão do protocolo de sistema 
informatizado, com aplicação imediata, podendo ser 
revisto a qualquer tempo por acordo entre as partes, 
desde que obedecidas as disposições do estatuto e 
do regulamento, nos termos da legislação em vigor.

Viana/ES, 11 de agosto de 2022.
WANDERSON BORGHARDT BUENO
PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA/ES

Protocolo 958330

Câmaras

Colatina

Decreto

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1804/2022.

Dispõe sobre a rejeição do veto ao Projeto de Lei nº 
059/2021 e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Colatina, Estado do Espírito 
Santo no uso de suas atribuições constitucionais, 
APROVA:

Art. 1º - Fica REJEITADO o VETO apresentado pelo 
Poder Executivo Municipal ao Projeto de Lei nº 
059/2021.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Registre-se e Publique-se.

Câmara Municipal de Colatina-ES, 24 de Outubro de 
2022.

Registrado e Publicado na Secretaria nesta data.

JOLIMAR BARBOSA DA SILVA
PRESIDENTE

Protocolo 958251

Domingos Martins

Deliberação

ATO Nº 37, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
DOMINGOS MARTINS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 39, II e XII do Regime Interno,
considerando a necessidade de garantir o 
encerramento do exercício financeiro de 2022, de 
acordo com os procedimentos definidos na legislação 
vigente em tempo hábil, que permita à Unidade 
de Contabilidade, efetuar todos os registros das 
operações orçamentárias, financeiras e patrimoniais 
ocorridas durante o exercício;
considerando as normas gerais contidas na Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e as 
diretrizes fixadas na Lei Complementar Federal nº 
101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal;
considerando que as normas contidas na Lei 
nº 10.028/2000, que impõe sanções para o 
administrador que descumprir a legislação precitada;
considerando que a contabilidade deve demonstrar e 
evidenciar todos os fatos e registros contábeis;
considerando as limitações impostas pela Lei da 
Responsabilidade Fiscal; Considerando a necessidade 
de restringir despesas sem prejudicar os serviços de 
competência da Câmara Municipal, em especial os 
essenciais;
considerando por fim o final do biênio sob o comando 
dessa mesa diretora, resolve:
Art. 1º. Para fins de encerramento do exercício 
financeiro de 2022 e do levantamento da Prestação 
de Contas Anual, as unidades da Câmara Municipal 
de Domingos Martins, deverão observar as normas 
orçamentárias, financeiras, patrimoniais e contábeis 
vigentes, bem como as disposições deste Ato.
Art. 2º. A partir da publicação deste Ato e até 
a entrega da Prestação de Contas Anual, são 
consideradas urgentes e prioritárias todas as 
atividades relacionadas à Contabilidade, à Unidade 
Central de Controle Interno, à apuração orçamentária 
e ao inventário.
Art. 3º. Os inventários dos bens móveis, imóveis 
e materiais de consumo existentes na Câmara em 
31 de dezembro de 2022, com a conciliação e os 
ajustes das demais contas patrimoniais, deverão ser 
encaminhadas ao Setor de Contabilidade até o dia 9 
de janeiro de 2023, em relatório próprio da comissão 
nomeada para este fim específico, sendo que se 
houver divergências, estas deverão estar justificadas 
e detalhadas através de notas explicativas.
Art. 4º. As Notas de Empenho serão emitidas até o 
dia 27 de dezembro de 2022.
Parágrafo Único. Excetuam-se do disposto no caput 
deste artigo as despesas referentes a pessoal e 
encargos sociais.
Art. 5º. As despesas empenhadas no corrente exercício 
serão inscritas em Restos a Pagar Processados e Não 
Processados, por fonte de recursos e até o limite das 
disponibilidades apuradas.
Art. 6º. As despesas empenhadas e efetivamente 
realizadas, cuja liquidação se tenha verificado no 
próprio ano, observado o princípio da competência, 
serão inscritas em Restos a Pagar Processados no 
exercício de 2022.
Parágrafo Único. Para fins do disposto neste artigo 
são consideradas:
a) Realizadas: as despesas em que a contraprestação 
em bens, serviços ou obras tenham sido efetivamente 
realizadas no exercício; e
b) Liquidadas: aquelas lançadas no sistema 
de contabilidade, cujos títulos e documentos 
comprobatórios do respectivo crédito comprovem o 
direito do credor, conforme estabelecido no art. 63 
da Lei 4.320 de 17 de março de 1964.
Art. 7º. Serão inscritas em Restos a Pagar não 
Processados no exercício de 2022, as despesas 
não liquidadas, até o limite das disponibilidades 
financeiras apuradas no encerramento do exercício, 
por fonte de recursos, depois de descontado o 
montante inscrito em Restos a Pagar Processados.
§ 1º. As despesas não liquidadas que não se 
enquadram na situação prevista no caput deste 
artigo, deverão ter os empenhos anulados até o final 


		ouvidoria@dio.es.gov.br
	2022-10-26T22:14:18-0300
	DIO ES
	DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL:28161362000183
	Assinar o Diário Oficial




